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 Introdução ao Direito Minerário: O direito minerário brasileiro, Regime constitucional dos recursos minerais, Solo e subsolo,
Jazidas e Minas, Classificação das minas, Partes integrantes de mina, O minério extraído; Regimes de aproveitamento
mineral: O requerimento de pesquisa, Direito de prioridade, Consentimentos para pesquisa, Consentimentos de lavra,
Manifesto de mina, Proteção especial a atividade mineral, Aplicação do direito ambiental a mineração; código de
mineração. 

Ementa:

Objetivos Específicos:

 Levar ao discernimento acerca dos principais conceitos e aplicação da Natureza Jurídica do Consentimento para pesquisa
mineral do Consentimento para Lavra e do Manifesto de Mina no Direito Brasileiro.Relações Jurídicas dos minerais
industriais e a cadeia produtiva de gemas, jóias e afins. Estudar e aplicar as relações jurídicas existentes nas questões
étnico-racial e do povo indígena. Compreender e aplicar as políticas educacionais relacionadas com as questões étnico-
racial.Proporcionar aos alunos, conhecimentos da Legislação Mineral adequada e identificação de impactos ambientais.
Conhecer os riscos da atividade mineral, estudar e aplicar o Código de Mineração e a Constituição Federal nas questões
de mineração e étnico-racial.

Conteúdo Programático:

Metodologia:

Critérios / Processo de avaliação da Aprendizagem :
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 SILVA,Cristiane Rodrigues Araujo - Meio Ambiente Cultural e Tutela Jurídica dos Povos Indígenas na Sociedade de
Informação.São Paulo:Editora Fiuza 2012,v.2/Coordenador:Celso Antônio Pacheco Fiorillo. 
ARRUDA, A. T. Normas regulamentares de mineração. Brasília: Ministério de Minas e Energia – Departamento de
Produção Mineral, 1988.
BEDRAN, E. A mineração à luz do Direito Brasileiro. Rio de Janeiro: Alba, 1957, v. I II e III.
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Renovar, 2001.
 SILVA,Cristiane Rodrigues Araujo - Meio Ambiente Cultural e Tutela Jurídica dos Povos Indígenas na Sociedade de
Informação.São Paulo:Editora Fiuza 2012,v.2/Coordenador:Celso Antônio Pacheco Fiorillo.  

 ARRUDA, A. T. Normas regulamentares de mineração. Brasília: Ministério de Minas e Energia – Departamento de
Produção Mineral, 1988. BEDRAN, E. A mineração à luz do Direito Brasileiro. Rio de Janeiro: Alba, 1957, v. I, II e III.
Código de Mineração e Legislação corretiva. Ministério das Minas e Energia. Brasília: Departamento Nacional de Produção
Mineral, 1987. FREIRE, W. Natureza Jurídica do Consentimento para Pesquisa Mineral. Belo Horizonte. Revista de Direito
Minerário, 2005. GODINHO, T. M. A conceituação jurídica de autorização de pesquisa e da concessão de lavra. Brasília:
IBRAM, 1990.
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